PUBLICAÇÃO  DE  RETIFICAÇÕES,  CANCELAMENTOS  E  ARQUIVAMENTOS  -  01/03/2024  

Retificações: 

Retifica-se a portaria nº 1307071 publicada dia 28/08/2021. Outorgado: Bruno N. Ávila. CPF: 094.***.***-64. Onde se lê: Vazão autorizada: 60,0 l/s. Finalidades: Irrigação de cafeicultura, com tempo de captação de 21:00 horas/dia, sendo 31 dias nos meses de janeiro, março, maio, julho, agosto, outubro e dezembro, 28 dias no mês de fevereiro e 30 dias nos meses de abril, junho, setembro e novembro, com captação máxima mensal de 14061 m³ nos meses de janeiro, março, maio, julho, agosto, outubro e dezembro, 13154 m³ no mês de fevereiro e 13608 m³ nos meses de abril, junho, setembro e novembro. Leia-se: Vazão autorizada: 130,0 l/s. Finalidades: Irrigação de cafeicultura, com tempo de captação de 21:00 horas/dia, sendo 31 dias nos meses de janeiro, março, maio, julho, agosto, outubro e dezembro, 28 dias no mês de fevereiro e 30 dias nos meses de abril, junho, setembro e novembro, com captação máxima mensal de 304668 m³ nos meses de janeiro, março, maio, julho, agosto, outubro e dezembro, 285012 m³ no mês de fevereiro e 294840 m³ nos meses de abril, junho, setembro e novembro. Município: Araguari - MG. 
Retifica-se a portaria nº 1108695 publicada dia 02/11/2019. Outorgada: Samarco Mineração S.A – CNPJ: 16.628.281/0005-95. Onde se lê: Finalidades: Consumo industrial, contenção de sedimentos e clarificação de água. Vazão autorizada (l/s): 222,22 – com o tempo de captação de 24:00 horas/dia e 12 meses/ano e volumes máximos mensais de 595194 m³ nos meses de janeiro, março, maio, julho, agosto, outubro e dezembro, 556794 m³ no mês de fevereiro, 575994 m³ nos meses de abril, junho, setembro e novembro. Condicionantes: 1) O bombeamento/captação somente será permitido após a instalação do sistema de medição e de horímetro; 2) Instalar sistema de medição, de vazão captada, fluxo residual horímetro. PRAZO: Até 60 doas após a publicação(intervenção já implantada) ou na implantação da captação(intervenção a ser implantada); 3) Manter fluxo residual a jusante do barramento igual ou superior a 50% da Q7,10 (0,085m³/s); 4) O sistema de medição  adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir ART expedida pelo CREA; 5) realizar medições diárias da vazão captada, do tempo de captação e do fluxo residual armazenando estes dados em formato de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sisema, ou entidade por ele delegada, e ser apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilhado Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição; 6) Cumprir as demais obrigações estabelecidas pela Resolução Conjunta Semad/Igam nº 2.302, de 2015, no que couber, dado o modo de uso da intervenção em recurso hídrico; 7) Efetuar o cadastro referente ao uso do recurso hídrico no Siscad, disponível no InfoHidro, acessível por meio do site http://sisemanet.meioambiente.mg.gov.br bem como, protocolar junto ao órgão ambiental documento comprobatório do cadastramento. PRAZO: Até 30 dias após a publicação da Portaria de outorga. Leia-se: Finalidades: Consumo industrial, contenção de sedimentos ou resíduos, clarificação de água e aspersão de vias. Vazão autorizada (l/s): 277,78 - com o tempo de captação de 24:00 horas/dia e 12 meses/ano e volumes máximos mensais de 744.005,9520 m³ nos meses de janeiro, março, maio, julho, agosto, outubro e dezembro, 696.005,5680 m³ no mês de fevereiro, 720.005,7600 m³ nos meses de abril, junho, setembro e novembro. Condicionantes: 1. Manter instalados sistema de medição de vazão captada e horímetro. O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART expedida pelo conselho profissional competente. PRAZO: Durante a vigência da outorga. 2. Realizar leituras diárias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando os dados em planilhas, conforme modelo disponível no sítio eletrônico do Igam, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital, quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição e durante a vigência da outorga. 3. Manter instalado sistema de medição de fluxo residual. O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de monitoramento e possuir ART expedida pelo conselho profissional competente. PRAZO: 90 dias a partir da publicação da portaria para estrutura construídas ou concomitante a implantação do barramento para novas estruturas. 4. Manter, à jusante do local da intervenção, um fluxo residual mínimo de 0,0850 m³/s ou 85,0 l/s, que corresponde a 50 % da vazão Q7,10, identificado no processo nº. 33168/2019 que autorizou a portaria objeto de retificação. Prazo: A partir da publicação da retificação deste parecer técnico. 5. Realizar medições diárias do fluxo residual, armazenando os dados em planilhas, conforme modelo disponível no sítio eletrônico Igam, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao IGAM, por meio digital, quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da publicação da retificação deste parecer técnico. 6. Caso a Cobrança pelo Uso de Recurso Hídrico-CRH já tiver sido instituída pelo respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica, deverá o usuário proceder com o pagamento regulada cobrança, conforme determinado pela Lei nº 13.199/1999. A ausência de pagamento implicará na inscrição em dívida ativa e posterior inclusão no Cadastro 95/95 Informativo de Inadimplência em Relação a Administração Pública do Estado de Minas Gerais-CADIN-MG, nos termos Decreto Estadual nº 46.668/2014, ou norma que vier a substituí-lo. PRAZO: Ano subsequente ao exercício de apuração. 7. Que o empreendimento realize duas campanhas de monitoramento da qualidade da água (uma no período seco e outra no período úmido), anualmente, à jusante do último dique de contenção dos seguintes parâmetros: Alumínio dissolvido; Arsênio Total; Cádmio Total; Chumbo Total; Cromo Total; Manganês Total; Mercúrio Total; Níquel Total e Zinco Total, além dos parâmetros descritos no Programa de Efetivação do Enquadramento (PEE); 8. Que o empreendimento apresente um Estudo de Decaimento de coliformes em corpos d’água no Córrego Santarém e no Rio Gualaxo do Norte, assim como um diagnóstico sobre as possíveis fontes de contribuição para o aumento da concentração de Coliformes Termotolerantes e Fósforo; 9. Que o empreendimento execute um plano de ações necessário à correção dos valores de coliformes respeitando a classe de enquadramento proposta, dentro da área de abrangência do empreendimento. 10. Considerando o art. 5°, da deliberação Normativa CERH n° 88/2023, que dispõem sobre o enquadramento dos corpos de águas superficiais da Circunscrição Hidrográfica do rio Piranga (DO1), a cada dois anos, os dados de monitoramento da qualidade da água do trecho do córrego Santarém sejam disponibilizados ao CBH-Piranga para análise. Município: Mariana – MG.

Cancelamentos: 

Cancela-se o arquivamento publicado dia 11/11/2023 processo nº 43841/2023. Requerentes: Marcos Regenis José de Sousa e Carlos Ronei José de Sousa. CPFs: 943.9**.***-** e 008.0**.***-**. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: Reconsideração. Município: Unaí - MG. 

Cancela-se a pedido do requerente a portaria nº 1900042 publicada dia 19/01/2022. Outorgado: Espólio de Pio G. de Queiroz. CPF: 061.***.***-20. Curso D’água: Córrego Marmeleiro. Município: Itapagipe – MG.
Reconsidera-se o arquivamento do processo nº. 52078/2023 publicado dia 31/01/2024. Requerente: Guilherme S. F. Romão. CPF: 082.***.***-82 - Curso d’água: Poço Tubular. Município: Patrocínio - MG. 
Arquivamentos: 

Arquiva-se o processo nº. 33591 de 25/07/2022. Requerente: Walter Emídio Pereira. CPF: 597.0**.***-**. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: por não apresentar documentação/informação complementar. Município: Paracatu – MG.
Arquiva-se o processo nº 16020 de 24/10/2011. Requerente: José Carlos de Mattos Silva. CPF: 411.***.***-72. Curso d’água: Sem denominação. Motivo: A equipe da Urga ZM, seguindo o mesmo entendimento do § 2º - Artigo 25 do Decreto n°47.705 de 04 de setembro de 2019, sugere o arquivamento do processo em pauta. Município: Belmiro Braga - MG.
Arquiva-se o processo nº 11253 de 03/09/2010. Requerente: SPE Varginha Energia S.A. - PCH Varginha. CNPJ: 09.119.054/0001-45. Curso d’água: Poço tubular. Motivo: Considerando os termos do inciso III do Art. 36 da Portaria IGAM n°48/2019 (Incluído pela Portaria IGAM nº 23/2023 de 31 de maio de 2023): Art. 36 – Ficam dispensados de obtenção de outorga de direito de uso dos recursos hídricos, contudo sujeitos a cadastramento junto ao Igam: III – travessias sobre corpos hídricos, como passarelas, dutos, pontes e passagens molhadas; Dessa forma a equipe da Urga Zona da Mata sugere o arquivamento do processo em pauta. Município: Chalé - MG. 
Arquiva-se o processo nº 14710 de 03/10/2011. Requerente: Lavanderia Aquarela. CNPJ: 02.528.163/0001-77. Curso d’água: Sem denominação. Motivo: A equipe da Urga ZM, seguindo o mesmo entendimento do § 2º - Artigo 25 do Decreto n°47.705 de 04 de setembro de 2019, sugere o arquivamento do processo em pauta. Município: Maripá de Minas - MG. 
Arquiva-se o processo nº 12228 de 23/08/2011. Requerente: Fernando Cabido Duarte. CPF: 850.***.***-87. Curso d’água: Sem denominação. Motivo: Considerando os termos do Artigo 54 da Portaria Igam 48/2019, a equipe da Urga ZM sugere o arquivamento do processo em pauta por inconsistência técnica. Município: Piraúba - MG.
Arquiva-se o processo nº 14587 de 29/09/2011. Requerente: Paulo Roberto Campos. CPF: 422.***.***-20. Curso d’água: Sem denominação. Motivo: Considerando os termos do Artigo 54 da Portaria Igam 48/2019, a equipe da Urga ZM sugere o arquivamento do processo em pauta por inconsistência técnica. Município: Urucânia - MG. 
Arquiva-se o processo nº 14588 de 29/09/2011. Requerente: Paulo Roberto Campos. CPF: 422.***.***-20. Curso d’água: Sem denominação. Motivo: Considerando os termos do Artigo 54 da Portaria Igam 48/2019, a equipe da Urga ZM sugere o arquivamento do processo em pauta por inconsistência técnica. Município: Urucânia - MG.
Arquiva-se o processo nº 14589 de 29/09/2011. Requerente: Paulo Roberto Campos. CPF:422.***.***-20. Curso d’água: Sem denominação. Motivo: Considerando os termos do Artigo 54 da Portaria Igam 48/2019, a equipe da Urga ZM sugere o arquivamento do processo em pauta por inconsistência técnica. Município: Urucânia - MG. 
Arquiva-se o processo nº 46964 de 31/07/2019. Requerente: Município de Piedade de Ponte Nova. CNPJ: 18.***257/0001-**. Curso d’água: Córrego dos Vieiras. Motivo: Considerando os termos do Artigo 54–A - Poderão ser arquivados por inconsistência técnica ou irregularidade os processos de outorga que: I – não atenderem aos termos de referência disponibilizados pelo Igam; II – apresentarem projetos e estudos em desconformidade com as normas técnicas; III – apresentarem projetos e estudos com informações divergentes entre si; IV – apresentarem informações falsas. §1º – Não caberá a solicitação de informações complementares para fins de correção de projetos e estudos apresentados. §2º – Ressalvadas as situações elencadas no §1º, o Igam poderá solicitar esclarecimentos adicionais, documentos ou informações complementares, inclusive estudos específicos, nos termos do art. 24 do Decreto nº 47.705, de 2019. §3º – Para os casos em que o processo de outorga se enquadrar no inciso I, II ou III do caput em virtude de equívoco ou inexatidão relacionado a erros meramente materiais, tais como um cálculo errado, ausência de palavras, erros de digitação, etc., o Igam poderá solicitar esclarecimentos adicionais que, devidamente prestados, nos termos do art. 24 do Decreto nº 47.705, de 2019, possibilitarão a continuação da análise do processo de outorga. Recomendamos o arquivamento do Processo de Outorga nº 49694/2019. Município: Piedade de Ponte Nova – MG. 
Arquiva-se o processo nº 46973 de 31/07/2019. Requerente: Município de Piedade de Ponte Nova. CNPJ: 18.***257/0001-**. Curso d’água: Córrego Palmital. Motivo: Considerando os termos do Artigo 54-A - Poderão ser arquivados por inconsistência técnica ou irregularidade os processos de outorga que: I – não atenderem aos termos de referência disponibilizados pelo Igam; II – apresentarem projetos e estudos em desconformidade com as normas técnicas; III – apresentarem projetos e estudos com informações divergentes entre si; IV – apresentarem informações falsas. §1º – Não caberá a solicitação de informações complementares para fins de correção de projetos e estudos apresentados. §2º – Ressalvadas as situações elencadas no §1º, o Igam poderá solicitar esclarecimentos adicionais, documentos ou informações complementares, inclusive estudos específicos, nos termos do art. 24 do Decreto nº 47.705, de 2019. §3º – Para os casos em que o processo de outorga se enquadrar no inciso I, II ou III do caput em virtude de equívoco ou inexatidão relacionado a erros meramente materiais, tais como um cálculo errado, ausência de palavras, erros de digitação, etc., o Igam poderá solicitar esclarecimentos adicionais que, devidamente prestados, nos termos do art. 24 do Decreto nº 47.705, de 2019, possibilitarão a continuação da análise do processo de outorga. Recomendamos o arquivamento do Processo de Outorga nº 49673/2019. Município: Piedade de Ponte Nova – MG. 

